
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS – SGP -MP

 
RESENHA DE MATÉRIAS DE GESTÃO DE PESSOAS

 
PERÍODO DE 06 A 10 DE NOVEMBRO DE 2017

 
O BS ER VAÇ Õ ES

1) P a sse o  c u rso r  so b re o  n ú m ero  d o  a t o  p a ra  t er  a c esso  a o  l i n k e l er  o  a rq u i vo  n a  í n t eg ra .

2)  C a so  n ã o  t en h a  i n st a l a d o  Ad o b e Ac ro b a t  Rea d er  em  seu  c o m p u t a d o r , vo c ê p o d erá  i n st a l á -l o  g ra t u i t a m en t e c l i c a n d o  n o  en d ereç o : h t t p ://www.a d o b e.c o m

 
ATOS DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
 
PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº  9.193, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2017 -  Altera o Decreto nº  9.054, de 17 de
maio de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e das Funções de Confiança do Gabinete Pessoal do Presidente da República, e
revoga dispositivos do Decreto nº  9.038, de 26 de abril de 2017, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da
Secretaria-Geral da Presidência da República. DOU de 7 de novembro de 2017, seção 1, pág. 3
 
 
NOTÍCIAS DOS TRIBUNAIS

INFORMATIVO Nº  0613 – PUBLICAÇÃO EM 8 DE NOVEMBRO DE 2017
MS 21.669-DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, por unanimidade, julgado em 23/08/2017, DJe
09/10/2017.  Servidor público. Diretor-Presidente de fundação de natureza privada. Processo
administrativo disciplinar. Atos ilícitos. Recursos públicos. Princípios basilares da administração
pública. Lei n. 8.112/1990. Aplicabilidade. É legal a instauração de procedimento disciplinar,
julgamento e sanção, nos moldes da Lei n. 8.112/1990 em face de servidor público que pratica
atos ilícitos na gestão de fundação privada de apoio à instituição federal de ensino superior.
 

BOLETIM JURISPRUDÊNCIA – Nº  195 – PUBLICAÇÃO DE 06 DE NOVEMBRO DE 2017
Acórdão 9369/2017 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto
Nardes). Pessoal. Subsídio. Quintos. Vedação. VPNI. Vantagem opção. É irregular o
pagamento de VPNI de quintos/opção para servidores, seja na atividade, seja na inatividade,
que recebem remuneração ou proventos no regime de subsídio, salvo para evitar, por ocasião
da implantação da nova estrutura salarial, a redução de vencimentos, devendo tal parcela ser
paga sob a forma de VPNI e absorvida nos aumentos subsequentes à implantação do subsídio do
respectivo cargo.
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http://www.adobe.com/
https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/legislacao/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=14261
https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/legislacao/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=13417&tipoUrl=link
https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/legislacao/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=13380&tipoUrl=link
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/11/2017&jornal=515&pagina=3&totalArquivos=120
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=MS21669
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9369%2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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